
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903915 - PB (2024/0118927-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WEGILLA CRISTINA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO - PB013339
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FRAUDE 
ELETRÔNICA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. ANTECIPAÇÃO SOBRE A VALORAÇÃO JURÍDICA DOS 
FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
QUANDO DESCLASSIFICADA A CONDUTA. ATO COATOR 
INEXISTENTE. LESÃO INEXISTENTE. 

1. Não há ilegalidade na decisão do Juiz de primeiro grau que 
postergou a análise da capitulação da conduta criminosa para a audiência de 
instrução, haja vista que a decisão que recebe a denúncia, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior, "não demanda motivação profunda ou 
exauriente, em vista de sua natureza interlocutória, não se equiparando à 
decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal, não 
havendo, pois, falar em nulidade" (AgRg no HC n. 730.089/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

2. É inviável a antecipação do juízo sobre o fato narrado na denúncia 
nesta fase prematura em que se encontra o processo de conhecimento.

3. A parte impetrante não colacionou aos autos a cópia da decisão que 
recebeu a denúncia, e nem a cópia daquele que ratificou o recebimento, de 
forma que a ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o 
exame sobre as alegações.

4. Nada impede que, havendo desclassificação da capitulação penal 
da conduta, ainda que em fase decisória, a defesa técnica requeira e o juiz 
defira a manifestação do Ministério Público sobre a possibilidade de 
proposição de acordo de não persecução penal. 

5. Agravo regimental improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903915 - PB (2024/0118927-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : WEGILLA CRISTINA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO - PB013339
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FRAUDE 
ELETRÔNICA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. ANTECIPAÇÃO SOBRE A VALORAÇÃO JURÍDICA DOS 
FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
QUANDO DESCLASSIFICADA A CONDUTA. ATO COATOR 
INEXISTENTE. LESÃO INEXISTENTE. 

1. Não há ilegalidade na decisão do Juiz de primeiro grau que 
postergou a análise da capitulação da conduta criminosa para a audiência de 
instrução, haja vista que a decisão que recebe a denúncia, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior, "não demanda motivação profunda ou 
exauriente, em vista de sua natureza interlocutória, não se equiparando à 
decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal, não 
havendo, pois, falar em nulidade" (AgRg no HC n. 730.089/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022).

2. É inviável a antecipação do juízo sobre o fato narrado na denúncia 
nesta fase prematura em que se encontra o processo de conhecimento.

3. A parte impetrante não colacionou aos autos a cópia da decisão que 
recebeu a denúncia, e nem a cópia daquele que ratificou o recebimento, de 
forma que a ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o 
exame sobre as alegações.

4. Nada impede que, havendo desclassificação da capitulação penal 
da conduta, ainda que em fase decisória, a defesa técnica requeira e o juiz 
defira a manifestação do Ministério Público sobre a possibilidade de 
proposição de acordo de não persecução penal. 

5. Agravo regimental improvido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 195-198, que 

denegou o habeas corpus. 

O agravante argumenta que "o objetivo do presente habeas corpus é a 

concessão da ordem para que seja anulada a decisão que postergou para a audiência de 

instrução a apreciação da tese de desclassificação apresentada na reposta à acusação, em 

função do claro e manifesto erro na capitulação" (fl. 205). 

Afirma que, "em função de não ter sido apreciado rigorosamente nada quanto 

a alegada desclassificação suscitada na resposta à acusação (e-STJ fl. 27/35), foi que a 

Paciente, inclusive, fez juntada de pedido de reconsideração, e – STJ fl. 99/101, 

requerendo que minimamente a tese foi analisada, até porque se trata de matéria de 

direito, sob pena de inexistência de prestação jurisdicional e de se ter suprimida uma das 

fases importantes do processo, a do art. 396-A e 397 do CPP" (fl. 206).

Portanto, requer o provimento do agravo regimental, a fim de ser concedido o 

habeas corpus, para a anulação da decisão que adiou para a audiência de instrução a 

apreciação da tese de desclassificação da conduta.

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada foi fundamentada nos seguintes termos (fls. 195-198): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado contra o acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, assim ementado (fl. 135): 

HABEAS CORPUS. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE 
NÃO CONHECEU DO PELA WRIT INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ALEGADO ERRO NA CAPITULAÇÃO DO DELITO. SUBSTITUTIVO DE 
WRIT RECURSO PROCESSUAL ADEQUADO. NÃO CONHECIMENTO 
MANTIDO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– Em não havendo abuso ou ilegalidade a serem sanados pela via 
mandamental eleita, não sendo nem mesmo o caso de concessão da ordem, é 
de se manter a decisão que não conheceu do presente.

 

A paciente foi denunciada nos termos do art. 171, § 2º-A, do Código Penal (duas vezes).
Sustenta a impetrante, em suma, que a decisão do juiz de analisar a tese de 

desclassificação da conduta, prevista no art. 171, § 2º-A, do CP para a expressa no art. 155, 
§ 4º, II, do CP, somente após a realização da audiência de instrução, é ilegal, pois deveria 
ocorrer no momento do recebimento da denúncia, permitindo que a ré se beneficie com o 
acordo de não persecução penal.

Requer, liminarmente, a suspensão do andamento do processo n. 0800660-
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39.2022.815.0731, e, no mérito, a anulação da decisão que adiou para a audiência de 
instrução a apreciação da tese de desclassificação da conduta.

A liminar foi indeferida, a autoridade coatora prestou as informações, e o parecer do 
Ministério Público foi pela concessão do habeas corpus. 

É o relatório. 
Decido. 
O art. 210 do Regimento Interno do STJ determina que, "quando o pedido for 

manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do Tribunal para dele tomar 
conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos fundamentos, o 
relator o indeferirá liminarmente". 

A prova do ato coator, no procedimento do habeas corpus, deve ser pré-constituída, e, no 
presente caso, não se demonstrou o ato coator, haja vista que o que se pretende é a 
antecipação do juízo sobre o fato narrado na denúncia, o que é inviável na fase prematura 
em que se encontra o processo de conhecimento. 

Não há ilegalidade na decisão do Juiz de primeiro grau que postergou a análise da 
capitulação da conduta criminosa para a audiência de instrução, haja vista que a decisão que 
recebe a denúncia, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "não demanda 
motivação profunda ou exauriente, em vista de sua natureza interlocutória, não se 
equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal, não 
havendo, pois, falar em nulidade" (AgRg no HC n. 730.089/SP, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 21/10/2022). Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ARTS. 213 e 217-A, AMBOS DO CP. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. TESES 
DEFENSIVAS APRECIADAS. CONCISÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não aplicação 
do disposto na Súmula n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão monocrática 
foi proferida com base na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no art. 932, V, 'a', do 
Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e no art. 
34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade estará sempre preservado ante 
a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 
órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores" (AgRg no REsp n. 
1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017).

2. "A decisão que recebe a denúncia e também aquela que a confirma, 
rejeitando o pleito pela absolvição sumária, prescindem de fundamentação 
exaustiva, devendo, entretanto, estar devidamente embasadas e, conquanto de 
maneira sucinta, apreciar as matérias relevantes e urgentes veiculadas na 
resposta à acusação" (AgRg no RMS n. 63.654/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)

3. Na espécie, consigne-se, outrossim, que, malgrado a concisão da decisão 
que manteve o recebimento da incoativa, a anterior decisão que a recebeu, ao 
revés, analisou, nos limites cognitivos que lhes são próprios, tanto a justa 
causa quanto à alegada ofensa ao art. 41 do CPP, não se verificando, portanto, 
prejuízo apto a autorizar o reconhecimento da eiva.

4. Os ordenamentos jurídicos modernos, no que tange à decretação das 
nulidades, evoluíram do sistema da legalidade das formas para o sistema da 
instrumentalidade das formas, cabendo ao magistrado a análise acerca da 
finalidade atingida, bem como do prejuízo eventualmente causado para retirar 
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ou não a eficácia do ato atípico.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 148.167/MS, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 7/3/2024.)

 

Não se vislumbra lesão ao direito de defesa do paciente, porque esta Corte Superior fixou 
entendimento no sentido de que "o acordo de não persecução penal não constitui direito 
subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as 
peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e suficiente para a 
reprovação e a prevenção da infração penal" (AgRg no REsp n. 1.912.425/PR, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023). 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). DENÚNCIA 
RECEBIDA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019. NÃO 
CABIMENTO. DIREITO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DESPROVIMENTO.

I. "O acordo de não persecução penal (ANPP) não constitui direito 
subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público 
conforme as peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário 
e suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal." (AgRg nos 
EDcl no RHC n. 169.649/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024).

II. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'A norma do art. 28-A do 
CPP, que trata do acordo de não persecução penal, somente é aplicável aos 
processos em curso até o recebimento da denúncia' (AgRg no REsp 
1882601/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, DJe 12/3/2021)." (AgRg no AREsp n. 2.306.044/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
27/10/2023).

III. In casu, ressaltou o Tribunal estadual que "é inadmissível a proposição 
do Acordo de Não-persecução Penal nos processos criminais com denúncia 
recebida antes da vigência da Lei n.º 13.964/2019", sendo a denúncia recebida 
em 18/10/2017, destacando-se que "o referido negócio jurídico pré-processual 
não constitui direito subjetivo do investigado", acrescendo-se, ainda, "que não 
houve recusa do representante da promotoria de justiça a oferecer acordo de 
não persecução penal, mas o não preenchimento dos requisitos para tanto", não 
havendo falar-se em ilegalidade.

IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.407.756/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

 
Portanto, se a capitulação penal que consta na denúncia for alterada, então poderá a 

defesa técnica, no momento processual oportuno, requerer que seja dado vista ao Ministério 
Público para avaliara a propositura do acordo de não persecução penal, o que, pela cultura 
do Judiciário brasileiro, tem ocorrido quando, mesmo da fase decisória, o Juiz desclassifica 
a conduta para algum tipo penal que permite o referido acordo. 

Ademais, a parte impetrante não colacionou aos autos a cópia da decisão que recebeu a 
denúncia, e nem a cópia daquele que ratificou o recebimento, de forma que a ausência de 
peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame sobre as alegações, razão pela 
qual, não se vislumbra ato coator. A propósito, os seguintes precedentes:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
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REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL E 
NÃO PROVIDO.

1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem 
como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja 
natureza urgente exige prova pré-constituída das alegações, não comportando 
dilação probatória. É cogente ao impetrante, pois, apresentar elementos 
documentais suficientes para se permitir a aferição da alegada existência de 
constrangimento ilegal no ato atacado na impetração.

2. A inicial do writ não veio acompanhada da cópia do acórdão proferido 
por ocasião do julgamento da apelação, o que prejudica a exata compreensão 
do caso, inviabilizando-se, assim, o exame do alegado constrangimento ilegal.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Agravo não 
provido. (PET no HC 584.863/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 17/06/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 

AMBIENTAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DO PEDIDO 
FORMULADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Cabe ao impetrante apresentar documentos suficientes para a apreciação 
dos pedidos formulados de modo a facultar a análise de eventual ilegalidade 
flagrante no ato atacado, providência não efetivada pelo impetrante, quer no 
momento da impetração, quer neste recurso.

2. Neste caso, não há nos autos cópia da inicial acusatória nem a 
integralidade do acórdão denegatório do habeas corpus na origem, 
impossibilitando a apreciação dos pedidos formulados em face da deficiência 
da instrução.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 558.959/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/05/2020, DJe 27/05/2020)

 
Ante o exposto, não denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.

 

Não há motivo para reformar a decisão agravada, porque "não há ilegalidade 

na decisão do Juiz de primeiro grau que postergou a análise da capitulação da conduta 

criminosa para a audiência de instrução, haja vista que a decisão que recebe a denúncia, 

conforme a jurisprudência desta Corte Superior, 'não demanda motivação profunda ou 

exauriente, em vista de sua natureza interlocutória, não se equiparando à decisão judicial 

a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal, não havendo, pois, falar em 

nulidade' (AgRg no HC n. 730.089/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 

21/10/2022)".

O que se pretende é a antecipação do juízo sobre o fato narrado na denúncia, o 
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que é inviável na fase prematura em que se encontra o processo de conhecimento. 

Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o juiz não está vinculado à 

capitulação determinada na denúncia, mas sim aos fatos narrados.

Deve-se ressaltar ainda que a parte impetrante não colacionou aos autos a 

cópia da decisão que recebeu a denúncia, e nem a cópia daquele que ratificou o 

recebimento, de forma que a ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia 

impede o exame sobre as alegações. 

Por fim, não se vislumbra lesão ao direito de defesa do paciente, porque esta 

Corte Superior fixou entendimento no sentido de que "o acordo de não persecução penal 

não constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser proposto pelo Ministério 

Público conforme as peculiaridades do caso concreto e quando considerado necessário e 

suficiente para a reprovação e a prevenção da infração penal" (AgRg no REsp n. 

1.912.425/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

20/3/2023, DJe de 23/3/2023). Ademais, nada impede que, havendo desclassificação da 

capitulação penal da conduta, a defesa técnica requeira e o Juiz defira a manifestação do 

Ministério Público sobre a possibilidade de proposição de acordo de não persecução 

penal. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 903.915 / PB
Número Registro: 2024/0118927-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08006603920228150731 08175732420238150000 8006603920228150731 8175732420238150000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO
ADVOGADO : FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO - PB013339
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : WEGILLA CRISTINA FERREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEGILLA CRISTINA FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO - PB013339
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Documento eletrônico VDA42719550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:51:07
Código de Controle do Documento: e16a596b-51be-4b15-95ca-3955fdccf294



Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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